
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.290 - RJ (2015/0133402-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAFAEL BARBOSA BRAZ 
ADVOGADO : ALEXANDRE MENEZES MELLO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GREVE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. A afirmação de que a greve bancária prejudicou o recolhimento das custas não é 
suficiente para afastar a responsabilidade pela realização do preparo, sendo imprescindível 
provar-se o alegado. Precedentes.
2. As cópias que comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e retorno 
e custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e respectivos pagamentos, são peças 
essenciais à verificação da regularidade recursal, e devem ser juntadas aos autos no 
momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, conforme art. 511 do CPC 
e enunciado da súmula 187/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.290 - RJ (2015/0133402-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RAFAEL BARBOSA BRAZ 
ADVOGADO : ALEXANDRE MENEZES MELLO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, que negou seguimento 

ao recurso em virtude da não comprovação do pagamento das custas judiciais e do porte de 

remessa e retorno.

O agravante alega que não houve o recolhimento das custas em virtude da greve de 

bancos. Assevera que "Na hipótese, com o fim a greve, não foi concedido prazo para regularização 

do recolhimento do preparo do recurso interposto durante a paralisação das agências bancárias, 

razão pelo qual, não houve negligência do agravante em não recolher as custas, já que não houve 

novo prazo" (fl. 474).

Ao final, pede que o presente agravo seja provido para o devido processamento, com a 

determinação para o recolhimento das custas, e julgamento do recurso especial. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GREVE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. A afirmação de que a greve bancária prejudicou o recolhimento das custas não é 
suficiente para afastar a responsabilidade pela realização do preparo, sendo imprescindível 
provar-se o alegado. Precedentes.
2. As cópias que comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e retorno 
e custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e respectivos pagamentos, são peças 
essenciais à verificação da regularidade recursal, e devem ser juntadas aos autos no 
momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, conforme art. 511 do CPC 
e enunciado da súmula 187/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): No caso, diz o 

agravante que o não recolhimento do preparo recursal ocorreu devido à greve dos bancários, razão 

pela qual o agravo em recurso especial e o recurso especial devem ser admitidos e julgados. 

Entretanto, a afirmação de que a greve bancária prejudicou o recolhimento das custas não é suficiente 

para afastar a responsabilidade pela realização do preparo, sendo imprescindível provar-se o alegado, o 

que não ocorreu in casu. 

Com efeito, mantém-se a decisão ora agravada.

Assim, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que as cópias 

que comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e retorno e custas), Guia de 

Recolhimento da União - GRU e respectivos pagamentos, são peças essenciais à verificação da 

regularidade recursal, e devem ser juntadas aos autos no momento da interposição do recurso, sob 

pena de deserção, conforme art. 511 do CPC e enunciado da súmula 187/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GREVE BANCÁRIA. 
RECOLHIMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a 
alegação de greve bancária como justificativa para ulterior protocolização do 
comprovante do preparo recursal não prescinde da demonstração de que o 
movimento paredista impediu efetivamente o recolhimento quando protocolado o 
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recurso, e não em data posterior, de maneira a demonstrar a boa-fé e zelo do 
patrono. Precedente: AgRg no AREsp 70.784/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 23.4.2012.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que não houve comprovação de que 
a greve bancária impossibilitou o recolhimento das custas e do porte de remessa e 
retorno dos autos (fls. 203-204, e-STJ).
3. Conforme orientação do STJ: "é deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos." (Súmula 187/STJ).
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 149.640/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 05/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. DESERÇÃO. 
GREVE BANCÁRIA. SIMPLES AFIRMAÇÃO. COMPROVAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, a parte deve 
comprovar o recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, quando for o 
caso, no momento da interposição do recurso.
2. A simples afirmação de que a greve bancária prejudicou o recolhimento das custas 
não é suficiente para afastar a responsabilidade pela realização do preparo, na medida 
em que o agravante não comprovou o alegado. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 621.791/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 19/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
GREVE BANCÁRIA. AUSÊNCIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DO PORTE 
DE REMESSA E RETORNO E DAS CUSTAS JUDICIAIS. DESERÇÃO. SÚMULA 
N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A greve dos bancários constitui justo impedimento ao recolhimento do preparo, 
desde que efetivamente impeça a parte de assim proceder, circunstância que deve ser 
manifestada e comprovada no ato da interposição do respectivo recurso, com o 
posterior pagamento das custas e a juntada da respectiva guia aos autos, no dia 
subsequente ao término do movimento grevista (ou no prazo eventualmente fixado 
pelo respectivo Tribunal via portaria), sob pena de preclusão" (AgRg nos EREsp n. 
1.002.237/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 14/11/2012, DJe 20/11/2012).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 221.939/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 04/08/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0133402-6 AREsp 722.290 / RJ

Números Origem:  00073967320114025101  201151010073962

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL BARBOSA BRAZ
ADVOGADO : ALEXANDRE MENEZES MELLO
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar Obrigatório

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL BARBOSA BRAZ
ADVOGADO : ALEXANDRE MENEZES MELLO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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